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diploma respeitantes à realização de obras nas partes
comuns do prédio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Maio de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho.

Promulgado em 12 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 107/96
de 31 de Julho

Na sequência do requerimento apresentado pela Fun-
dação Ensino e Cultura Fernando Pessoa;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

1 — É reconhecido o interesse público da Universi-
dade Fernando Pessoa.

2 — A Universidade utilizará a sigla UFP.

Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora da Universidade é a Fundação
Ensino e Cultura Fernando Pessoa.

Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino tem a natureza de
universidade.

Artigo 4.o

Objectivos do estabelecimento de ensino

A Universidade tem como objectivos o ensino, a inves-
tigação e a prestação de serviços nos domínios das ciên-
cias da administração, ciência política e do comporta-
mento, ciências da comunicação e da informação e ciên-
cias e tecnologias.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

A Universidade é autorizada a funcionar no concelho
do Porto.

Artigo 6.o

Instalações

1 — A Universidade pode ministrar o ensino dos seus
cursos em instalações situadas no concelho do Porto
que, por despacho do director do Departamento do
Ensino Superior, sejam consideradas adequadas, nos ter-
mos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo e seus regulamentos.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deve ser
proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações a que se refere e publicado na 2.a série do
Diário da República.

Artigo 7.o

Transição

1 — O Instituto Erasmus do Ensino Superior e o Ins-
tituto Superior de Ciências da Informação e da Admi-
nistração cessam a sua actividade.

2 — As autorizações de funcionamento de cursos e
os reconhecimentos de graus e diplomas concedidos
para o Instituto Erasmus do Ensino Superior e para
o Instituto Superior de Ciências da Informação e da
Empresa transitam para a Universidade Fernando
Pessoa.

3 — A Universidade Fernando Pessoa fica autorizada
a ministrar o ensino nas instalações onde o Instituto
Erasmus do Ensino Superior e o Instituto Superior de
Ciências da Informação e da Empresa vinham desen-
volvendo a sua actividade lectiva, sem prejuízo das even-
tuais adaptações que venham a ser determinadas por
despacho do director do Departamento do Ensino Supe-
rior, tendo em vista a satisfação do disposto no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo e seus
regulamentos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Junho de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Carrega Marçal Grilo.

Promulgado em 12 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 108/96
de 31 de Julho

Na sequência do requerimento apresentado pela
EIA — Ensino, Investigação e Administração, S. A.;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

É reconhecido o interesse público da Universidade
Atlântica.
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Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora da Universidade é a
EIA — Ensino, Investigação e Administração, S. A.

Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino tem a natureza de
universidade.

Artigo 4.o

Objectivos do estabelecimento de ensino

A Universidade tem como objectivos o ensino, inves-
tigação e prestação de serviços nos domínios dos sis-
temas de informação, gestão e estratégia, organização
territorial e urbana, ambiente, gestão em saúde e polí-
ticas de desenvolvimento.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

A Universidade é autorizada a funcionar no concelho
de Oeiras.

Artigo 6.o

Instalações

1 — A Universidade pode ministrar o ensino dos seus
cursos em instalações situadas no concelho de Oeiras

que, por despacho do director do Departamento do
Ensino Superior, sejam consideradas adequadas, nos ter-
mos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo e seus regulamentos.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deve ser
proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações a que se refere e publicado na 2.a série do
Diário da República.

Artigo 7.o

Efeitos

O reconhecimento a que se refere o presente diploma
produz efeitos a partir do ano lectivo de 1996-1997,
inclusive.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia subse-
quente ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Junho de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Carrega Marçal Grilo.

Promulgado em 15 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


